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SAÚDE BUCAL AUTORREFERIDA DA POPULAÇÃO NEGRA NO BRASIL 

 

RESUMO 

INTRODUÇÃO: O processo saúde-doença é influenciado por fatores políticos, 

socioeconômicos, culturais e ambientais, juntamente com a influência dos agentes patogênicos, 

evidenciando, desta forma os determinantes sociais no processo saúde-doença. As doenças 

bucais também sofrem influência dos determinantes sociais, expressando a “biologia da 

desigualdade”: Podem ser consideradas como a expressão biológica de fatores sociais 

colocados em uma hierarquia explicativa em termos de mecanismos causais, sequenciados do 

nível macro (sociedade) para o nível meso (indivíduo) e o nível micro (célula). Objetivo: O 

presente estudo tem como objetivo, descrever as condições de saúde bucal autorreferida, 

segundo os fatores determinantes sociodemográficos da população negra no Brasil. 

Metodologia: Realizou-se um estudo do tipo epidemiológico descritivo, no qual foram 

utilizados dados secundários, fornecidos pela Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) de 2013. Os 

dados foram obtidos através do DataSUS, módulo U – Saúde Bucal, a partir da busca nas 

plataformas: PubMed, Lilacs e SciELO. Resultados e discussão: Foram analisados os dados 

da Pesquisa Nacional de Saúde (2013), tendo algumas condições observadas para realizar a 

discussão, como: a) indivíduos que utilizam a escova dental, creme dental, fio dental para 

manutenção da saúde bucal no Brasil; b) indivíduos que trocaram sua escova por uma nova, 

pelo menos, a cada três meses no Brasil; c) indivíduos que consideram sua saúde bucal como 

boa ou muito boa no Brasil; d) indivíduos que perderam 13 ou mais dentes no Brasil; e) 

indivíduos que usam algum tipo de prótese dentária no Brasil. Conclusão: Considerando as 

condições da saúde bucal da população negra, certifica-se que desde a civilização, a população 

negra no Brasil sente na pele a dor da desigualdade social, trazendo a importância e\ou 

necessidade de ampliar e fortalecer as políticas de assistência e melhorias para a população 

negra. 

Palavras chaves: Saúde pública; população negra; saúde bucal. 

 

SELF-REPORTED ORAL HEALTH OF THE BLACK POPULATION IN BRAZIL 

 

ABSTRACT 

 



	
	

Introduction: The health-disease process is influenced by political, socioeconomic, cultural 

and environmental factors, along with the influence of pathogens, thus evidencing the social 

determinants in the health-disease process. Oral diseases are also influenced by social 

determinants, expressing the "biology of inequality": They can be considered as the biological 

expression of social factors placed in an explanatory hierarchy in terms of causal mechanisms, 

sequenced from the macro level (society) to the meso level (individual) and the micro level 

(cell). Objective: The main objective of this study is to describe the conditions of self-reported 

oral health, according to sociodemographic determinants of the black population in Brazil. 

Methodology: A descriptive epidemiological study was conducted, using secondary data 

provided by the 2013 National Health Survey (PNS). The data were obtained through DataSUS, 

module U - Oral Health, from the search on the platforms: PubMed, Lilacs and SciELO. Results 

and discussion: Data from the National Health Survey (2013) were analyzed, having some 

conditions observed to carry out the discussion, such as: a) individuals who use toothbrush, 

toothpaste, and dental floss for oral health maintenance in Brazil; b) individuals who changed 

their toothbrush for a new one at least every three months in Brazil; c) individuals who consider 

their oral health as good or very good in Brazil; d) individuals who lost 13 or more teeth in 

Brazil; e) individuals who use some type of dental prosthesis in Brazil. Conclusion: 

Considering the oral health conditions of the black population, it is certified that since 

civilization, the black population in Brazil feels the pain of social inequality, bringing the 

importance and the need to expand and strengthen policies of assistance and improvements for 

the black population. 

Key words: Public health; black population; oral health. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



	
	

1. INTRODUÇÃO 

 

Segundo a Organização Mundial de Saúde (1947) a saúde é compreendida como um 

estado de completo bem-estar físico, mental e social, e não apenas a ausência de doença ou 

enfermidade. Assim, atualmente têm-se evidencia que o processo saúde-doença é influenciado 

por fatores políticos, socioeconômicos, culturais e ambientais, juntamente com a influência dos 

agentes patogênicos, evidenciando, desta forma os determinantes sociais no processo saúde-

doença (CEBALLOS, 2015; OLIVEIRA; EGRY, 2000).  

Para a Comissão Nacional sobre os Determinantes Sociais da Saúde (CNDSS) os 

Determinantes Sociais da Saúde (DSS) são os fatores sociais, econômicos, culturais, 

étnicos/raciais, psicológicos e comportamentais que influenciam a ocorrência de problemas de 

saúde e seus fatores de risco na população (CNDSS, 2006; BUSS; PELLEGRINI FILHO, 

2007).  

As doenças bucais também sofrem influência dos determinantes sociais, expressando a 

“biologia da desigualdade”: Podem ser consideradas como a expressão biológica de fatores 

sociais colocados em uma hierarquia explicativa em termos de mecanismos causais, 

sequenciados do nível macro (sociedade) para o nível meso (indivíduo) e o nível micro (célula). 

A dor e a perda dentária, bem como outros agravos em saúde bucal em adultos, têm sido 

associadas a fatores como educação, renda e grupo racial. A condição bucal, portanto, pode 

expressar uma história vivida. Indivíduos pobres, com baixa escolaridade e menor inserção no 

mercado de trabalho carregam marcas dentárias que exprimem uma realidade pouco estudada 

nos seus aspectos estruturais. Por isso, as iniquidades em saúde bucal são consideradas como um 

dos temas de pesquisa prioritários pela Organização Mundial da Saúde (OMS) (PETERSEN, 

2003).  

Levando em consideração a visão mais ampliada do processo saúde-doença bucal, foram 

lançadas, em 2003, as diretrizes da Política Nacional de Saúde Bucal (PNSB) visando garantir 

as ações de promoção, prevenção, recuperação e manutenção da saúde bucal dos brasileiros, e 

desde então, tem se verificado grandes avanços no âmbito da Saúde Bucal no Brasil (BRASIL, 

2004; NARVAI, 2011). A PNSB causou mudanças no perfil de saúde bucal da população 

brasileira, tendo um enfoque mais preventivo em detrimento da prática mutiladora, sendo 

adotadas medidas coletivas de prevenção de agravos bucais (SCHERER, SCHERER, 2016). 

Todavia, ainda há muitas desigualdades relacionadas à saúde bucal no Brasil, por exemplo, 

segundo a Pesquisa Nacional de Saúde de 2013, quatro a cada 10 brasileiros perdem todos os 

dentes após os 60 anos e a presença de cárie está mais notada em população de baixa renda e 



	
	

pessoas negras; o que ocasiona a necessidade de um tratamento odontológico, que devido a 

inacessibilidade, muitas vezes, acaba ocorrendo a extração. (PESQUISA NACIONAL DE 

SAÚDE, 2013) 

No último inquérito realizado pelo Ministério da Saúde do Brasil, em 2010, o edentulismo 

foi avaliado tendo como parâmetro a necessidade de reabilitação protética, observou-se que, na 

população idosa entre 65 e 74 anos 23,9% necessitam de reabilitação com prótese total em um 

dos maxilares e 15,4% nos dois (SIMOURA et al., 2019).  
É válido ressaltar que a perda dentária traz impactos que causam diminuição das 

capacidades funcionais de mastigação e fonação, bem como prejuízos de ordem nutricional, 

estética e psicológica, com reduções da autoestima e da integração social. A cor da pele, a 

necessidade autorreferida de tratamento odontológico e a baixa escolaridade são considerados 

preditores tanto da autoavaliação negativa da saúde bucal como para a perda dentária, e para esta 

a baixa escolaridade e a renda são consideradas determinantes (MOURA, 2014). 

A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) realizada em 2009 no Brasil,  

estimou a população brasileira em 189 953 milhões de habitantes, sendo 96 milhões de pessoas 

de cor preta ou parda. O último censo demográfico realizado em 2010 pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE) demonstrou que 50,7% da população era composta por pessoas 

negras, autodeclaradas como pretas ou pardas. Apesar de numerosa, a população negra brasileira 

encontra-se ainda hoje nos estratos mais pobres e em crônica situação de iniquidade em relação 

à saúde. A desvantagem econômica e social, a assistência inadequada à saúde e as atitudes de 

discriminação contribuem para a iniquidade em saúde nessa população (GUIOTOKU et al., 

2012). 

Os dados da Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) de 2013 evidenciam as desigualdades 

em saúde bucal, evidenciando vulnerabilidades na área rural, nas regiões Norte e Nordeste e entre 

aqueles com menor escolaridade. Com relação à raça-cor, observa-se piores indicadores para a 

população declarada preta ou parda, quando comparada a população branca. Esses dados 

reforçam a necessidade de políticas e ações que minimizem as desigualdades em saúde bucal, 

garantindo acesso aos subgrupos populacionais mais vulneráveis de acordo com as suas 

necessidades de saúde (BRASIL, 2013).  

O estudo de GUIOTOKU et al. (2012) que objetivou identificar iniquidades raciais em 

saúde bucal entre grupos de pessoas adultas autodeclaradas como brancas, pretas ou pardas no 

Brasil, evidenciou iniquidades raciais em saúde bucal no Brasil em todos os indicadores 

analisados (cárie, perda dentária, dor e necessidade de prótese) com maior vulnerabilidade da 

população negra (pretos e pardos) em relação aos brancos. 



	
	

Segundo os dados encontrados no estudo de SOUZA et al. (2012) a existência da 

limitação na utilização dos serviços odontológicos, a chance de um idoso negro entrar no Sistema 

de Saúde se apresenta muito inferior a de um idoso branco e mesmo conseguindo utilizar o 

serviço por pelo menos uma vez na vida, continua encontrando barreiras com relação ao tempo 

de utilização. Ainda que necessitando de tratamento, seja por necessidade de prótese ou por sentir 

dor de dente o idoso negro permanece encontrando maiores dificuldades no acesso ao dentista; 

o fator raça continua sendo um fator limitante para idosos negros na utilização dos serviços 

odontológicos mesmo em casos de urgência onde a dor de dente em tese seria um potencializador 

na busca desses serviços. 

O presente estudo tem como principal objetivo, descrever as condições de saúde bucal 

autorreferida, segundo os fatores determinantes sociodemográficos da população negra no Brasil. 

 
2. REVISÃO DE LITERATURA 

 
A população negra e todas as minorias, sentem diariamente a exclusão de ambientes e 
de serviços, que deveriam ser acessíveis para todos.  
 
2.1 Determinantes Sociais do processo saúde-doença 
 

Por conta das iniqüidades vividas pela população negra brasileira ao longo destes 500 

anos, o movimento negro se organiza em torno de estratégias de luta que buscam a equidade, 

ou seja, o reconhecimento de que os grupos étnicos que compõem a sociedade brasileira são 

diferentes entre si e que, os afro-brasileiros, por razões de violação continuada de seus direitos 

humanos mais fundamentais, merecem tratamento diferenciado do poder público, de modo a 

eliminar ou reduzir a níveis não significativos as iniqüidades existentes (CRUZ et al., 2006). 

 No que se refere às condições de saúde e de vida da população negra, os indicadores 

que ajudaram na avaliação foram: a escolaridade, a renda familiar, e as condições de moradia 

e saneamento. As doenças não discriminam, mas um perfil crítico de saúde e de condições de 

vida pode ser determinante para a aquisição, cura ou reabilitação de um agravo em saúde. A 

escolaridade é um importante indicador de saúde por estar relacionada a aquisição de 

comportamentos saudáveis e de habilidades para o gerenciamento da doença e do tratamento. 

No Brasil, a taxa de analfabetismo é de 12,4% (SOUZA et al.,2012). 

É reconhecido que a prevalência de doenças bucais reflete fatores de ordem biológica, 

comportamental e socioeconômica, assim como fatores de acesso a bens de consumo e a 

serviços de saúde. Os agravos em saúde bucal, bem como a cárie dentária, têm sido 

considerados como "doença social". O grau de escolaridade dos indivíduos, a gravidade da cárie 



	
	

expressa por perdas dentárias, e o acesso a serviços odontológicos têm sido associados à 

presença de dor de origem dentária em população adulta (GUIOTOKU et al., 2012).  

A maior escolaridade é considerada um elemento essencial no acesso aos serviços, na 

comunicação com o profissional de saúde, na efetividade da prevenção, no tratamento e na cura 

de enfermidades, bem como nas noções de saúde e doença (LOPES, 2005).  

Além disso, ser homem, jovem e possuir melhores condições de instrução parece 

propiciar facilidade de acesso a atenção em saúde, além de favorecer a manutenção dos dentes 

(GUIOTOKU et al., 2012). 

 
2.2 Iniquidades em Saúde bucal no Brasil 
 

As doenças bucais são também uma expressão da "biologia da desigualdade". A dor e a 

perda dentária, bem como outros agravos em saúde bucal em adultos, têm sido associadas a 

fatores como educação, renda e grupo racial (MOYSÉS et al., 2000).  

A condição bucal, portanto, pode expressar uma história vivida. Indivíduos pobres, com 

baixa escolaridade e menor inserção no mercado de trabalho carregam marcas dentárias que 

exprimem uma realidade pouco estudada nos seus aspectos estruturais (MOREIRA, 2007). Por 

isso, as iniquidades em saúde bucal são consideradas como um dos temas de pesquisa 

prioritários pela Organização Mundial da Saúde (OMS) (PERTERSEN et al., 2003). 

No Brasil, a evidência conhecida acerca das iniquidades em saúde bucal também aponta 

para a necessidade de mais estudos, com consequente proposição de intervenções em saúde 

(PERES et al., 2008). A condição de saúde bucal da população adulta brasileira, evidenciada 

pelo Levantamento Epidemiológico Nacional em Saúde Bucal (SB Brasil) de 2003, caracteriza-

se pela expressiva perda dentária e necessidade de prótese.  

Apesar da grande demanda por serviços odontológicos, a população adulta tem 

limitação no acesso aos serviços, pelo alto custo dos tratamentos e pelo impeditivo horário de 

atendimento, especialmente nos serviços públicos, que coincide com o horário de trabalho da 

maioria dessa população (PINTO, 1997). A dor e as extrações dentárias, que são uma 

consequência direta tanto dessa exclusão sistemática dos serviços como do modelo de atenção 

predominantemente mutilador, são desfechos que poderiam ser evitados (FERREIRA, 2006). 

Dados do IBGE demonstram que, em 2003, 28 milhões de brasileiros relataram que 

nunca tinham ido ao dentista. Por sua vez, o SB Brasil 2003  mostrou que 3% dos adultos e 6% 

dos idosos encontravam-se em igual situação. Como consequência, apenas 52% da população 

adulta possuíam 20 ou mais dentes, e 85% dessa população necessitavam de prótese dentária 

(BRASIL, 2003). 



	
	

Em recente estudo analisando indicadores de atenção primária em saúde, Fischer e 

colaboradores (2010) observaram que as extrações dentárias eram negativamente associadas ao 

IDH e positivamente associadas ao índice Gini. Por outro lado, medidas preventivas de cuidado 

em saúde bucal foram negativamente associadas ao Índice Gini e positivamente associadas ao 

IDH. Nessa direção, a experiência de doenças bucais parece ser suscetível a marcantes 

desigualdades sociodemográficas e geográficas (ANTUNES; PERES; MELLO, 2006).  

Viver em regiões submetidas à privação pode resultar em maior impacto na condição 

de saúde bucal. Além disso, a exclusão sistemática dos serviços de saúde pela população adulta 

em regiões mais pobres, determinada por condições políticas, sociais e econômicas, pode 

influenciar significativamente sua condição de saúde bucal (FRAZÃO et al., 2003). 

 
2.3 Iniquidades raciais em Saúde Bucal 
 

As iniquidades no acesso a serviços de saúde por parte da população negra no Brasil 

são reforçadas por dados que comprovam que atendimento médico, consultas, planos de saúde 

e tratamento odontológico são mais acessíveis à população branca (LOPES, 2005). No caso 

específico da assistência odontológica, as distinções são enormes: o percentual de negros que 

nunca foram ao dentista chega a 24%, contra 14% de brancos na mesma situação. Além disso, 

o percentual de brancos com plano de saúde é 2,2 vezes maior do que o de negros (SILVA et 

al, 2009). 

As iniquidades em saúde bucal se manifestam desde a infância. Estudos de ANTUNES 

et al. (2003) demonstraram acesso desigual a tratamento odontológico entre crianças pretas e 

pardas, destacando iniquidades sociodemográficas como fatores associados à experiência de 

cárie. Os autores refutam o fundamento biológico para os diferenciais raciais na experiência de 

cárie, atribuindo-os à discrepante inserção socioeconômica desses segmentos de população e 

ao acesso distinto a bens e serviços no Brasil. 

Estudos evidenciaram correlações entre indicadores contextuais e desfechos em saúde 

bucal para a população de negros nos estados brasileiros. O IDH esteve associado a perda 

dentária, necessidade de prótese e edentulismo anterior nessa população. A associação do IDH 

com níveis de doenças bucais e acesso a ações preventivas e promocionais é explorada na 

literatura (GABARDO, 2008) evidenciando os possíveis efeitos do perfil de desenvolvimento 

humano vivenciado pelas populações em sua condição de saúde bucal. O estudo de Frias et al. 

(2007) relata maior probabilidade de adolescentes com cáries não tratadas em população negra 

vivendo em cidades com baixo IDH municipal (FRIAS, 2007). 



	
	

A prevalência de cárie dentária reflete fatores determinantes de ordem biológica, 

alimentar, comportamental e socioeconômica, assim como fatores de acesso a bens de consumo 

e a serviços de saúde. Nesse sentido, a cárie dentária já foi descrita como uma “doença social”. 

A distribuição geográfica da prevalência de cárie não tratada em adolescentes segundo as 

regiões brasileiras mostrou que, nos estados do Norte e Nordeste, 73,8% dos jovens 

apresentavam essa condição. De modo concomitante, observou-se que os municípios dessas 

regiões apresentaram os menores valores de IDH-M, baixas porcentagem de domicílios com 

ligação de água tratada e reduzida oferta de flúor na rede de abastecimento público de água. 

(FRIAS et al., 2007). 

 Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2003) 22,1% dos 

jovens entre 5 e 19 anos de idade nunca frequentaram o consultório odontológico, seja público 

ou privado. Os dados do SB-Brasil 2003 indicam que 13,5% dos adolescentes nunca foram ao 

dentista. A prevalência de cárie não tratada e a reduzida utilização de serviços odontológicos 

podem representar risco de extração dentária ainda na adolescência. 

 
3. METODOLOGIA 

 

3.1 Desenho do estudo 

 
Realizou-se um estudo do tipo epidemiológico descritivo, no qual foram utilizados 

dados secundários, fornecidos pela Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) de 2013. Os dados foram 

obtidos através do DataSUS, módulo U – Saúde Bucal.   

 

3.2 População e desenho amostral 

 
A Pesquisa Nacional de Saúde é um inquérito de saúde de base domiciliar, de âmbito 

nacional, realizado pelo Ministério da Saúde em parceria com o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) nos anos de 2013 e 2019. Como parte de um projeto do 

Ministério da Saúde com foco nas condições de saúde da população brasileira e na avaliação 

do desempenho do sistema nacional de saúde, a Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) teve o 

objetivo principal de produzir dados em âmbito nacional sobre a situação de saúde e os estilos 

de vida da população brasileira, bem como sobre a atenção à saúde, no que diz respeito ao 

acesso e uso dos serviços, às ações preventivas, à continuidade dos cuidados e ao financiamento 

da assistência.  



	
	

A população de estudo da PNS que foi utilizada na analise é constituída por moradores 

em domicílios particulares que se declararam negros durante a pesquisa. O tamanho amostral 

mínimo foi determinado em 1.800 domicílios por Unidade da Federação.  

No presente estudo, apenas a população negra foi incluída para análise, não havendo 

critério de exclusão por idade ou outras variáveis, lembrando que esses dados foram obtidos 

através do sistema de informação DataSUS. 

  

3.3 Procedimentos de coleta de dados 

 

Para o trabalho de campo da PNS, os entrevistadores fizeram contato com algum 

morador do domicílio, para relatar qual o objetivo, como aconteceria e qual a importância da 

pesquisa. A partir daí foi criada uma lista com todos os moradores adultos do domicílio, e 

identificado o morador, com 18 anos ou mais de idade, que responderia a entrevista individual, 

sendo este selecionado aleatoriamente, assim, garantindo a representatividade do estudo. 

Considerando as informações apresentadas pelo DataSUS, As entrevistas foram agendadas 

conforme disponibilidade do entrevistado e feitas com a utilização de computadores de mão 

(PDAs) programados adequadamente para processos de crítica das variáveis. O questionário 

foi subdividido em três partes: informações do domicílio, informações de todos os moradores 

e informações individuais do morador selecionado. 

No presente estudo, diante das informações apresentadas pela PNS, e coletadas no sistema 

e informação DataSUS, foram avaliadas as variáveis (frequência), de acordo com alguns 

indicadores sociodemográficos, como, sexo, faixa etária, nível de instrução, situação do 

domicílio, região metropolitana:  

• Frequência de pessoas com 18 anos ou mais de idade que utilizam escova dental, creme 

dental, fio dental para manutenção da saúde bucal. 

• Frequência de indivíduos de 18 anos ou mais de idade que trocaram sua escova por uma 

nova, pelo menos, a cada três meses. 

• Frequência de pessoas com 18 anos ou mais que consideram sua saúde bucal como boa 

ou muito boa.  

• Frequência de pessoas com 18 anos ou mais que apresentam dificuldade de alimentar-

se por problemas nos dentes ou dentadura. 

• Frequência de pessoas com 18 anos ou mais de idade com problemas de saúde bucal 

autorreferidos, como perda dentária e uso de prótese.  

 



	
	

3.4 Análise de dados 
 

Foi realizada a análise descritiva dos dados coletados pela PNS no que se refere à 

frequência absoluta e relativa para a população negra de todo território brasileiro. 

Posteriormente, foi descrita a estimativa da prevalência e seus intervalos de confiança de 95%, 

segundo sexo (masculino; feminino), faixa etária (em anos: 18-29; 30-39; 40-59 e 60 e mais), 

nível de instrução (sem instrução e ensino fundamental incompleto; ensino fundamental 

completo e médio incompleto; ensino médio completo e superior incompleto; ensino superior 

completo), área de residência (urbana; rural), além das metrópoles nordestinas. A análise dos 

dados do estudo foi realizada com o emprego do Excel e do programa estatístico SPSS 

(Statistical Package for the Social Sciences) na versão 22.0. 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Foram analisados os dados da Pesquisa Nacional de Saúde (2013) tendo algumas 

condições observadas para realizar a discussão, como: a) indivíduos que utilizam a escova 

dental, creme dental, fio dental para manutenção da saúde bucal no Brasil; b) indivíduos que 

trocaram sua escova por uma nova, pelo menos, a cada três meses no Brasil; c) indivíduos que 

consideram sua saúde bucal como boa ou muito boa no Brasil; d) indivíduos que perderam 13 

ou mais dentes no Brasil; e) indivíduos que usam algum tipo de prótese dentária no Brasil. 

No quadro abaixo, observa-se a frequência relativa e absoluta das condições citadas 

acima, considerando as determinantes dos indivíduos, através da:  1.região; 2.sexo; 3.faixa 

etária; 4.nível de instrução; e 5.situação, de acordo aos dados da PNS (2013).  

 

Quadro 01: Indicadores sociodemográficos das condições de saúde bucal 

autorreferida da população negra brasileira. 

 

DETERMINANTES CONDIÇÕES \ FREQUÊNCIA RELATIVA (%) 

 
 

1. Região 

a)Utilizam escova 
dental, creme dental, fio 

dental para 
manutenção da saúde 
bucal no Brasil (%) 

b)Indivíduos que 
trocaram sua escova 
por uma nova, pelo 
menos, a cada três 

meses no Brasil. (%) 

c)Consideram sua 
saúde bucal como 
boa ou muito boa 

no Brasil (%) 

d)Perderam 
13 ou mais 
dente no 

Brasil (%) 

e)Usam algum 
tipo de 
prótese 

dentária no 
Brasil (%) 

Norte 31,4% 53,7% 55,9% 23,1% 27,8% 

Nordeste 31,6% 44,4% 54,1% 24,9% 27,8% 

Sudeste 52,6% 35,8% 66,1% 22,4% 33,8% 



	
	

Sul 46,2% 54,5% 66,8% 22,4% 25,4% 

Centro-oeste 54,2% 43,6% 64,8% 20,7% 31,0% 

2. Sexo      

Masculino 37,2% 39,5% 61,0% 18,8% 25,5% 

Feminino 49,3% 43,8% 61,4% 27,0% 35,0% 

3. Faixa etária      

18 a 29 anos 52,5% 49,2% 68,4% * 3,3% 

30 a 39 anos 58,8% 42,0% 61,5% 3,7% 16,7% 

40 a 59 anos 39,8% 41,3% 59,4% 27,7% 41,0% 

60 anos ou mais 20,9% 32,3% 54,9% 68,3% 62,5% 

4. Nível de instrução      

Sem instrução, 
fundamental completo 23,7% 37,9% 54,8% 39,2% 39,3% 

Fundamental 
completo e médio 

incompleto 
46,2% 46,4% 64,2% 14,2% 25,9% 

Médio completo e 
superior incompleto 64,4% 42,4% 66,6% 8,3% 20,3% 

Superior completo 77,7% 52,3% 72,3% 5,3% 29,3% 

5. Situação      

Urbano 46,9 41,7% 62,6% 22,1% 30,8% 

Rural 22,9 41,8% 52,4% 29,5% 29,2% 

TOTAL 
 

Frequência 
absoluta(%) 

 

43,3% 41,8% 61,2% 23,1% 30,5% 

    Fonte: Pesquisa Nacional de Saúde, 2013. 

*Número de casos menor que 30, insuficiente para determinar qualquer estimativa com precisão aceitável. 

 

 

Analisando o quadro, conforme as condições apresentadas acima e suas determinantes, 

na primeira situação em que trata   a) dos indivíduos que utilizam escova dental, creme dental, 

fio dental para manutenção da saúde bucal no Brasil, destaca-se o percentual das regiões norte 

e nordeste que são menores, ambos com 31,4%, e isso se deve possivelmente, devido a má 

distribuição na qualidade de tratamentos odontológicos e campanhas que visam a prevenção de 

agravos à saúde bucal. Os maiores percentuais foram para a região centro-oeste (54,2%) e 

sudeste (52,6%). A próxima determinante dessa condição é o sexo dos indivíduos, as pessoas 

do sexo masculino utilizam menos esses materiais, sendo que os homens tem um percentual de 



	
	

utilização de 37,2% e as mulheres de 49,3%, talvez, essa diferença pode ser explicada pelo fato 

de elas utilizarem mais o serviço odontológico do que os homens e assim,  procuram mais os 

serviços e cuidados como forma de prevenção.  

 Outro indicador desta primeira condição, é a faixa etária, o público de 18 a 29 anos e 

30 a 39 anos utilizam mais esses procedimentos, sendo 52,5% e 58,8% respectivamente. Os 

indivíduos de 60 anos ou mais, representaram o menor percentual com 20,9%, é possível que 

isso aconteça, pois a população brasileira tem em mente que é normal chegar à terceira idade 

com perda dentária, imagem essa que precisa de políticas públicas voltadas para a 

desconstrução desse pensamento. Quanto ao nível de instrução, os indivíduos com ensino 

médio completo e superior incompleto e superior completo, possuem os melhores percentuais 

nas práticas de utilização, sendo 64,4% para o primeiro, e 77,7% para o segundo, já os 

indivíduos sem instrução, e fundamental completo tem o menor percentual, com o valor de 

23,7%. Essa realidade, pode ser discutida a partir dos dados da Pesquisa Nacional de Saúde 

(2013), onde traz e reforça a necessidade de acesso à informação que fortaleça a equidade da 

saúde bucal.  

Quanto a  situação de moradia, as pessoas que residem na zona urbana chegam a utilizar 

mais esses métodos, sendo 46,9% para os residentes em centros urbanos, e 22,9% para os 

residentes na zona rural, essa diferença é notada, considerando as condições de qualidade de 

vida, moradia e nível de instrução, o que adentram diretamente na melhoria da saúde bucal dos 

indivíduos. Considerando todas as determinantes desta condição, o patamar geral resultou em 

uma frequência absoluta de 43,3%. 

A segunda condição apresentada no quadro, refere-se aos, b) indivíduos que trocaram 

sua escova por uma nova, pelo menos, a cada três meses no Brasil. Observando os indicadores 

determinantes, as regiões sul (54,5%) e norte (53,7%) apresentaram os maiores índices, 

enquanto a região sudeste aparece com o menor percentual de 35,8%. Essa situação talvez se 

relacione a partir da realidade dos indivíduos desta região, que segundo dados da Pesquisa 

Nacional de Saúde (2013), têm maior abrangência no sentido de acessibilidade à informação.  

No que se refere ao sexo das pessoas para esta condição, o sexo feminino representou 

43,8% e o sexo masculino 39,5%. A faixa etária dos indivíduos que trocaram sua escova por 

uma nova, pelo menos, a cada três meses no Brasil foi maior no público de 18 anos a 29 anos  

com 49,2%, e o menor percentual foi identificado ao público de 60 anos ou mais com 32,3%. 

Já no nível de instrução, o ensino superior completo representou o maior percentual com 52,3%, 

e o menor foi referente aos indivíduos sem instrução e fundamental completo com um 

percentual de 37,9%. Por fim, a condição referente à situação dos indivíduos foi parecida, 



	
	

havendo uma diferença apenas de 0,01%, sendo 41,7% residentes na cidade e 41,8% na zona 

rural. A frequência absoluta dessa condição foi de 41,8%. 

A terceira condição analisada, destacada pela letra c) no quadro, trouxe o grau pelo qual 

os indivíduos consideram sua saúde bucal se é  boa ou muito boa no Brasil. Inicialmente, 

levando em  consideração as regiões brasileiras, o destaque foi para as regiões sul e sudeste, 

66,8% e 66,1% respectivamente. O menor percentual foi notado na região nordeste com 54,1%, 

essa condição diz muito sobre a  necessidade de acesso a tratamentos odontológicos, bem como 

acesso a informações de prevenção e cuidado com a saúde bucal. Quanto ao sexo, a diferença 

também foi pequena entre essa determinante, sendo 61,4% para o sexo feminino e 61,0% para 

o sexo masculino. Na faixa etária o público de 18 anos a 29 anos teve um percentual de 68,4%, 

representando o maior percentual, já o público de 60 anos ou mais o menor percentual com 

54,9%, esse cenário talvez tenha combinação com a falta de acompanhamento profissional que 

muitas vezes é caracterizado pela falta de condições que visem a qualificação da saúde bucal 

da população.  

No  nível de instrução o grau superior completo se sobressaiu melhor do que os outros, 

tendo um percentual de 72,3%, já o sem instrução e fundamental completo obtiveram o menor 

percentual com 54,8%. Nesse sentido, o grau de escolaridade tem grande relevância na 

contribuição de acesso à informação e qualidade de vida. Os percentuais para a situação foram 

de 62,6% para os que residem em áreas urbanas e 52,4% para áreas rurais. Assim, a frequência 

absoluta foi no total de 61,2%. 

A condição representada pela letra d) no quadro, refere-se aos indivíduos que perderam 

13 ou mais dentes no Brasil, os percentuais por regiões foram próximos, sendo, 23,1% para a 

região norte, 24,9% para a região nordeste, 22,4% na região sul, 22,4% na região sudeste e 

20,7% correspondente a região centro-oeste. Essa diferença pode ser discutida tendo em vista 

o poder aquisitivo e distribuição regional nas políticas públicas voltadas para a qualidade de 

vida da população, mas é importante ressaltar que os maiores percentuais foram nas regiões 

Norte e Nordeste, e o menor na região centro-oeste. Nesta condição, o público feminino, perdeu 

mais dentes do que o público masculino, as mulheres representaram um percentual de 27,0%, 

enquanto os homens, 18,8%. É possível que essa comparação tenha como base que a população 

feminina é maior que a masculina nas regiões citadas.  

Os percentuais para faixa etária na condição analisada, foram bem divergentes, pois 

para os indivíduos de 18 a 29 anos não houve dados suficientes para  determinar qualquer 

estimativa com precisão aceitável, esse resultado pode ser oriundo, por exemplo a partir do 

cuidado e acessibilidade a tratamentos odontológicos dessa faixa etária, talvez por serem mais 



	
	

evidente. Por outro lado, o maior percentual dessa condição foi para os indivíduos de 60 anos 

ou mais, e o menor além do público já citado que não houve dados suficientes,  considerou-se 

também os indivíduos de 30 a 39 anos com um percentual de 3,7%. Esse patamar apresentado, 

diz muito sobre a qualidade de vida da população, como também a idade dos indivíduos. Já no 

nível de instrução, o público correspondente a sem instrução e fundamental completo alcançou 

o maior resultado, com 39,2%, já o superior completo o menor percentual com 5,3%. Esse 

cenário possivelmente leva em consideração que o nível de instrução está ligado à condição da 

qualidade de vida dos indivíduos que interferem diretamente nos cuidados da saúde bucal. 

 Por fim, a área urbana representou um percentual menor do que a área rural, sendo 

22,1% para um, e 29,5% para o outro, respectivamente. Com isso, destaca-se que o acesso a 

tratamentos odontológicos na zona urbana é mais evidente do que na zona rural, que muitas 

vezes nem existe, e isso pode ter levado a esse resultado. Com isso, a frequência absoluta dessa 

condição foi de 23,1%. 

No quadro, a última condição analisada considerando as determinantes, foi referente 

aos e) indivíduos que usam algum tipo de prótese dentária no Brasil, analisando as regiões, a 

região sudeste apresenta o maior percentual, com 33,8%, já a região sul o menor percentual, 

com 25,4%. Os resultados demonstram que segundo dados da PNS (2013), à população do 

Sudeste, devido a acessibilidade a tratamentos protéticos ser mais frequente, mostram um maior 

e melhor índice. Quanto ao sexo, as mulheres usam mais prótese dentárias do que os homens, 

para elas, o percentual é de 35,0%, e para eles, 25,5%. Os fatores resultantes dessa situação, 

podem se relacionar com a preocupação das mulheres na questão estética, diferente da 

preocupação dos indivíduos do público masculino. 

 Na faixa etária, os indivíduos com 60 anos ou mais abraçam o maior percentual em 

utilizar próteses dentárias com 62,5%, já os indivíduos de 18 anos a 29 anos, o menor percentual 

com 3,3% de utilização. Considerando a idade dos indivíduos e os resultados alcançados, o que 

possa ter levado a isso, possivelmente tenha sido os fatores que interferem diretamente na visão 

já existente na população que é normal chegar à terceira idade com a perda dentária, e aqui 

novamente observa-se a necessidade em implementar políticas públicas voltadas para a 

desconstrução desse modo de pensar.  

O nível de instrução representado pelos indivíduos que não tem  instrução, mas tem  

fundamental completo alcançou o maior percentual, sendo 39,3%, o menor percentual foi 

observado nos indivíduos que têm ensino médio completo e superior incompleto com 20,3%. 

Essa condição talvez se caracterize, devido a ausência de tratamentos odontológicos precoce e 

esporádicos, que visam a prevenção, tratamentos restauradores e reabilitação oral. Para 



	
	

finalizar, a última determinante analisada foi a situação dos indivíduos, onde os residentes em 

áreas urbanas usam mais prótese do que os residentes na área rural, a área urbana com 30,8% e 

a área rural com 29,2%, assim, esse fato pode ser resultado, por exemplo, do acesso a 

informações e tratamentos odontológicos, que possam visar a qualidade de vida das pessoas. A 

frequência absoluta apresentou um percentual de 30,5%. 

Os dados da frequência relativa foram obtidos a partir de cada determinante, já os 

resultados para frequência absoluta corresponde a soma de todas as frequências relativas, 

divididas pela quantidade de determinantes analisadas, como mostra a equação abaixo:  

 

Frequência relativa (17+) : 17= Frequência absoluta 

 

 Os dados apresentados representa a realidade dos indivíduos de acordo com as 

determinantes sociodemográficas da PNS (2013), com isso, deduz-se que, essas determinantes 

estão ligadas à ausência de tratamentos odontológicos, implementação de políticas públicas, 

além do monitoramento visando uma  distribuição adequada para beneficiar toda população, 

principalmente as mais afetadas. As diferenças notadas, também dizem respeito, por exemplo, 

ao cuidado e prevenção, que segundo os dados, são mais evidentes no público feminino, além 

das determinantes sociais onde se encaixam fatores como educação, renda e grupo racial 

entrelaçados nas iniquidades em saúde bucal no Brasil. 

Assim, diante de todas as desigualdades observadas no estudo, nota-se a necessidade de 

analisar com frequência essas condições apresentadas, principalmente no que diz respeito à 

população negra, adotando estratégias que possam dar suporte e mudar este cenário 

apresentado. 

De acordo com o Boletim CEINFO 2020 sobre Saúde da População Negra, a raça/cor é 

marcadora de desigualdade social, portanto de acesso à saúde, o que torna imperativo o esforço 

de gestores, acadêmicos, trabalhadores da saúde e sociedade como um todo, para acabar com 

as iniquidades raciais, com o racismo e promover a equidade, a integralidade e a universalidade, 

princípios preconizados pelo Sistema Único de Saúde (SUS). 

De acordo com levantamento realizado por CEINFO / SMS o nº de urgências atendidas 

nos anos de 2019 e 2020 em mesmo período de 20 de março a 26 de junho foi de 129.397 e 

78.572 respectivamente, com a porcentagem dos atendimentos distribuídos em raça/cor. 

Segundo os dados tivemos as seguintes porcentagens: Raça/cor Amarela em 2019 com 2,40% 

já em 2020 teve um aumento de 3,45%; Branca em 2019 com 41,36% e em 2020 com pequeno 

aumento de 42,87%; Parda de 2019 para 2020 teve aumento não significativo com 36,39% para 



	
	

um e 36,79% para o outro; Preta em 2019 com 8,33% e em 2020 com 9,00%; indígena obteve 

o menor número em relação a proporção de atendimentos de urgência em saúde bucal nos anos 

de 2019 e 2020, correspondendo a 0,08% em 2019 e 0,09% em 2020; desconhecido em ambos 

os anos foram 0,22%, já aqueles que não responderam correspondeu a 11,19% no ano de 2019 

e 7,55% no ano de 2020. 

Podemos enfatizar que não há harmonia ou homogeneidade nos processos de criação e 

efetuação de políticas sociais. De maneira oposta, são constituídos de discrepâncias e 

contradições de interesses, o que já é esperado que existe entre os grupos sociais e os indivíduos 

entre si, fazendo com que sempre exista rivalidade no campo social. Assim, existe um abandono 

do Estado de algumas possibilidades a partir do momento em que escolhe ações políticas 

específicas. Isto é, quando existe a efetuação de uma decisão estatal, alguns grupos são 

beneficiados em momentos específicos da história (LIMA et al. 2021) 

Para Simoura et al. (2019) as iniquidades sociais em saúde bucal relacionada à classe 

social, linhas de pobreza e modelo de desenvolvimento humano sustentável nas 27 unidades 

federativas do Brasil. O resultado revelou uma tendência de diminuição do número de dentes 

perdidos à medida que aumenta o IDH, corroborando com os achados de Roncalli et al. e Cunha 

et al. Vários estudiosos concordam que os municípios com determinantes sociais estruturais e 

intermediários mais equânimes têm melhores indicadores de saúde bucal, consequentemente, 

tais populações têm menores chances de sofrerem com perdas dentárias. 
Segundo Candido et al., (2019) No âmbito da saúde, existe a Política Nacional de Saúde 

Integral da População Negra, que reconhece e diagnostica o racismo institucional e o 

preconceito étnico-racial nas instituições de saúde, a fim de combatê-los, instruindo 

movimentos sociais, profissionais e gestores em saúde para prover saúde de melhor qualidade 

para a população negra. 

Para Neves et al., (2018) A saúde bucal deve estar integrada e sincronizada com a saúde 

geral, sendo um importante fator de influência na qualidade de vida de pessoas de todas as idades, 

principalmente idosos. A higiene bucal na atenção primária à saúde é um impressionante 

instrumento de prevenção de doenças bucais e uma importante ferramenta de educação em saúde. 

Este estudo demonstra que muitas das idosas não fazem higiene bucal adequada nem reconhecem 

seus próprios problemas bucais, como deveriam. Isso mostra a falta de uma APS atenta na área 

da comunidade e a falta de educação sobre higiene bucal básica.  
O ano de 2013 apresentou o maior número de publicações sobre o tema, sendo que 

35,1% dos estudos estavam relacionados à Pesquisa Nacional de Saúde Bucal (SBBrasil) 

realizada em 2003 e em 2010. Esse dado indica a importância dos levantamentos 



	
	

epidemiológicos nacionais de saúde bucal nas publicações sobre iniquidades sociais no Brasil, 

também discutido em outros estudos produzindo diagnósticos epidemiológicos locais e 

regionais para subsidiar a programação de ações no âmbito dos serviços de saúde bucal (LAMY 

et al., 2020). 
 

5. CONCLUSÃO 

 

 Conclui-se que, a distribuição socioeconômica no Brasil, além dos diversos fatores que 

afetam a população negra, por exemplo, fatores sociais, ambientais, comportamentais, 

psicológicas, etc, reflete em diversos âmbitos, bem como, na acessibilidade e qualidade da 

saúde pública, o que é de direito de cada cidadão, porém, essa distribuição não é feita com 

equidade. De acordo com os achados existe a necessidade de políticas e ações que minimizem 

as desigualdades em saúde bucal, garantindo acesso aos subgrupos populacionais mais 

vulneráveis de acordo com as suas necessidades de saúde. Importante executar levantamentos 

epidemiológicos para o planejamento, avaliação e monitoramento das condições de saúde e dos 

serviços.  

Com isso, os dados apresentados, reforçam a necessidade de políticas públicas e ações 

que reduzam as injustiças sociais em saúde bucal, que possam garantir o acesso igualitário aos 

serviços de saúde, tendo como enfoque a população negra. A população idosa deve ter um 

enfoque maior da parte das autoridades, fazendo com que esse público seja alvo de 

integralidade e políticas públicas que beneficiem no sentido de prevenção precoce da saúde 

bucal.  

Sendo assim, considerando as condições da saúde bucal da população negra 

apresentadas a partir deste estudo, certifica-se que desde a civilização, a população negra no 

Brasil sente na pele a dor da desigualdade social, trazendo a importância e\ou necessidade de 

ampliar e fortalecer as políticas de assistência e melhorias para a população negra. 
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